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Neste espaço são abordadas as questões relacionadas com a legislação fiscal e tributária, 

aplicadas às instituições espíritas. 

Continuamos nossa abordagem acerca do Decreto Federal 7.237/2010, que regulamenta a Lei Federal 

12.101/2009.

Principais pontos a serem destacados:

10. Constatado o descumprimento dos requisitos para a concessão da isenção (re-
lacionadas no item 9), a fiscalização da ecretaria da Receita Federal do Brasil lavrará 
auto de infração relativo ao período correspondente, devendo relatar os fatos que 
demonstram o não atendimento de tais requisitos para o gozo da isenção. Durante 
o período a que se refere o caput, a entidade não terá direito à isenção, e o lança-
mento correspondente terá como termo inicial a data de ocorrência da infração que 
lhe deu causa. A entidade poderá impugnar o auto de infração no prazo de trinta 
dias, contados de sua intimação.

11. As entidades certificadas até 29 de novembro de 2009 poderão requerer a 
renovação do certificado até o termo final de sua validade.

12. Os pedidos de reconhecimento de isenção não definitivamente julgados em 
curso no âmbito do Ministério da Fazenda serão encaminhados à unidade compe-
tente daquele órgão para verificação do cumprimento dos requisitos da isenção, de 
acordo com a legislação vigente no momento do fato gerador. Verificado o direito 
à isenção, certificar-se-á o direito à restituição do valor recolhido desde o protocolo 
do pedido de isenção até a data de publicação da Lei no 12.101, de 2009.

13. Os processos para cancelamento de isenção não definitivamente julgados em 
curso no âmbito do Ministério da Fazenda serão encaminhados à unidade compe-
tente daquele órgão para verificação do cumprimento dos requisitos da isenção.

14. Os requerimentos de concessão e de renovação de Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social protocolados e ainda não julgados até 30/11/2009, 
data de publicação da Lei no 12.101, de 2009, serão remetidos aos Ministérios res-
ponsáveis, de acordo com a área de atuação da entidade, e julgados de acordo com 
a legislação em vigor à época da protocolização do requerimento. Das decisões de 
indeferimento dos requerimentos de renovação previstos no caput, caberá recurso 
com efeito suspensivo, no prazo de trinta dias, dirigido ao Ministro de Estado res-
ponsável pela área de atuação da entidade.

15. Ministérios terão prazo de até seis meses, contados de 21/7/2010, para dis-
ponibilizar o sistema de consulta da tramitação dos requerimentos de certificação 
ou renovação na rede mundial de computadores.

No próximo número trataremos da recente Lei Federal 12.435/2011 e de algumas 
resoluções do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS.
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